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                          EDITAL DE  PREGÃO PRESENCIAL  Nº 015/2014 

 

Município de Campestre da Serra 

Secretarias Municipais de Assistência Social, Saúde e Educação  

Tipo de julgamento: menor preço por item (hora/aula) 

Processo nº 028/2014 

 

Edital de Pregão Presencial para 
Contratação de Prestação de Serviços 
Temporários (oficineiros) Pessoa Física 
ou Jurídica para as Secretarias 
Municipais de Assistência Social, Saúde 
e Educação. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DA SERRA/RS, no uso de 

suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 9:00 

horas, do dia 14 de Julho do ano de 2014, na sala de reuniões da Prefeitura 

Municipal de Campestre da Serra, localizada na Rua Bardini n° 210 se reunirão o 

pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria nº 2234/2014, com a 

finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a 

Contratação de Prestação de Serviços Temporários (oficineiros) Pessoa Física ou 

Jurídica para as Secretarias Municipais de Assistência Social, Saúde e Educação, 

processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, 

e do Decreto Municipal nº 1098, de 27 de Fevereiro de 2013, com aplicação  

subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Prestação de Serviços 

Temporários (oficineiros) Pessoa Física ou Jurídica para as Secretarias 

Municipais de Assistência Social, Saúde e Educação, conforme especificações 

constantes no Anexo I. 

 

2. DA  APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 

7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de 

habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, 

respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 
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                AO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DA SERRA-RS 

                EDITAL DE PREGÃO N° 015/2014 

                ENVELOPE N°1 – PROPOSTA 

                PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

               ------------------------------------------------------------------- 

                AO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DA SERRA-RS 

                EDITAL DE PREGÃO N° 015/2014 

                ENVELOPE N°2 – DOCUMENTAÇÃO 

                PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

           3.1.  A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao 

pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de 

procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, 

será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da 

representada. 

         3.1.2. A identificação será realizada, exclusivamente, através da 

apresentação de documento de identidade. 

          3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 

deverá ser apresentada fora dos envelopes. 

          3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

           a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 

assemelhado, deverá apresentar: 

           a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado; 

           a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de 

sociedade comercial ou de sociedade por ações;    

           a.3)  inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em 

exercício, no caso de sociedade civil; 

            a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para 

prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

           a.5) registro comercial, se empresa individual. 

           b) se representada por procurador, deverá apresentar: 
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            b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do 

outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, 

§ 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as 

pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a 

indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

             b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da 

licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de 

propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

            c) Para Pessoa Física, cópia autenticada do documento oficial de 

identificação com foto e Cadastro de Pessoa Física-CPF. 

             Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato 

deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante 

legal da empresa. 

             Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais 

de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da 

empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste 

procedimento licitatório. 

         3.4.  Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de 

recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas 

referentes à licitação. 

         3.5.  A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 

45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 

6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento 

do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

          3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, 

receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), 

gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, 

conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que 

também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, 

declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita 

referido acima. 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

           4.1.No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença 

das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, 

inicialmente, receberá os envelopes nºs01 – PROPOSTA e 02 – DOCUMENTAÇÃO. 
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          4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima 

referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

          4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais 

deverão:  

          a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 

ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

          b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos 

de habilitação. 

 

5. PROPOSTA DE PREÇO: 

          5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 

dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, 

sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida 

em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

 a) razão social da empresa, no caso de pessoa física endereço completo, 

telefone, acompanhado do n° de CPF; 

 b) descrição completa dos serviços que serão prestados. 

 c) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar 

incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente 

incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que 

correrão por conta da licitante vencedora. 

 

                   d) Os atestados, certidões, certificados e carteira de artesão 

solicitados na QUALIFICAÇÃO (requisitos do profissional), devem ser 

anexados junto a proposta no Envelope de n° 1.  

 
 Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores 
constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo 
desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. 
 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

           6.1.  Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, 

a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na 

forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 
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           6.2.  Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no 

subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 

(três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos em suas propostas escritas. 

           6.3.  No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos 

requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem 

novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da 

autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 

           6.4.  Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será 

realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

           6.5.  A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for 

conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

            6.5.1.  Dada a palavra a licitante, esta disporá de 05 (cinco segundos) para 

apresentar nova proposta. 

            6.6.  É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

            6.6.1.  A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 0,01 (um) 

centavo. 

            6.7.  Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital. 

            6.8.  O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo 

pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, 

consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o 

último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de 

ordenação das propostas. 

             6.9.  Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a 

conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado 

para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente 

para que seja obtido preço melhor. 

             6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas 

pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos 

lances. 

             6.11.  Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com 

o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de 

valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, 

decidindo motivadamente a respeito. 
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            6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e 

aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, 

desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações 

deste edital e seja compatível com o preço de mercado.  

            6.13.  Serão desclassificadas as propostas que: 

            a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

            b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

            c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não 

atenderem aos requisitos do item 5; 

            d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis. 

 

           Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir 

ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, 

aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 

convocatório. 

 

           6.14.  Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens 

não previstas no edital. 

           6.15.  Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate 

ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como 

critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as 

empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.5.1, deste 

edital. 

           6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem 

como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de 

menor valor. 

           6.16.  Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

            a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora 

da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 
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            b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, 

convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de 

menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que 

se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova 

proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

          6.17.  Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado 

vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor 

valor. 

          6.18.  O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às 

hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

           6.19.  Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, 

contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as 

propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da 

documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

          6.20.  A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, 

devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas 

previamente junto ao setor de licitações deste Município, conforme subitem 14.1 

deste edital. 

          6.21.  Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada 

nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, 

as licitantes  presentes. 

 

7. DA HABILITAÇÃO: 

           7.1.  Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar,  

dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos: 

           7.1.1.  Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02; 

 

7.1.2. PARA PESSOAS FÍSICAS - AUTÔNOMOS  

 

           a) Documento de Registro Geral (RG); 

           b) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

           c)  Número de inscrição no PIS/PASEP; 
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            d) prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

 

7.1.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

            a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

            b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

            c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

            d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

           7.1.2.1 Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos 

documentos referidos no item 7.1.3, a empresa que já os houver apresentado no 

momento do credenciamento, previsto item 03 deste edital. 

 

7.1.4. REGULARIDADE FISCAL: 

             a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do 

Município, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividades; 

             b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de 

Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita 

Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional),Estadual e Municipal, sendo a última 

do domicílio ou sede da licitante; 

   c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou 

sede do licitante; 

   d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou 

sede do licitante; 

   e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em 

lei; 

             f) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS). 
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7.1.5 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

             a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A 

da Constituição das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de 

maio de 1943. 

             7.2.  A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a 

cooperativa que atender ao item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos 

documentos de regularidade fiscal, previstos no item 7.1.4, deste edital, terá sua 

habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a 

sua regularidade em dois dias úteis, a da sessão em que foi declarada como 

vencedora do certame. 

             7.2.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 

interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

             7.2.2. Ocorrendo à situação prevista no item 7.2, a sessão do pregão será 

suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará 

continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato 

público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

             7.2.3. O benefício de que trata o item 7.2 não eximirá a microempresa, a 

empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os 

documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

             7.2.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.2, 

implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 

8.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 13.1, alínea “a”, deste edital. 

             7.3. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do 

pregoeiro pelo prazo de 60(sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, 

devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob 

pena de inutilização do envelope. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO: 

          8.1.  Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante 

que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto 

do certame. 

          8.2.  Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro 

inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das 

licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de 

uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião 

em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja 

obtido preço melhor. 
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          8.3.  Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro 

proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para 

manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa 

manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de 

recorrer por parte da licitante. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

          9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do 

pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para 

apresentação das razões de recurso. 

          9.2.  Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso 

apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram 

intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 

03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a 

todas, vista imediata do processo. 

          9.3.  A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, 

na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

          9.4.  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que 

praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar 

sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a 

decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do 

recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

 

10. DOS PRAZOS  

 10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 

05(cinco) dias, convocará a vencedora para assinar o  contrato,   sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez e 

pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

 10.3 Os serviços a serem prestados deverão ter início até 02 (dois) dias após 

assinatura do contrato, e serão realizados no Município de Campestre da Serra, 

sendo que os horários, dias da semana e local para realização das aulas, serão 

definidos pelas Secretarias solicitantes, juntamente com o profissional declarado 

vencedor ao final processo licitatório. 

           10.4 O termo inicial do contrato será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 

31 de dezembro de 2014. 
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11. DO PAGAMENTO: 

 

 11.1. O pagamento será efetuado contra empenho, por intermédio da 

tesouraria do Município e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a 

despesa nas Secretarias  Municipais da Assistência Social, Saúde e Educação. 

            11.2.  A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de 

fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da 

ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite dos serviços e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

           11.3. O pagamento será efetuado mensalmente até o 5° dia útil subsequente 

a prestação dos serviços a contar do recebimento da fatura acompanhada do plano 

de trabalho, onde deverá estar descrito os serviços realizados e a carga horária, 

aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização. 

 

           11.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e 

a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

 

12. DAS PENALIDADES: 

            12.1.  Pelo inadimplemento das obrigações, seja  na condição de participante 

do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

 

 a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 

10% sobre o valor estimado da contratação; 

 b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do 

certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 

de 2 anos;  

 c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos 

e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

 d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

 e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 (cinco) dias, 

após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% 

sobre o valor atualizado do contrato; 
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 f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar 

com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor 

correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

 g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com 

a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

 h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 

declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre 

o valor atualizado do contrato. 

           12.2.  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando 

for o caso. 

           12.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor 

em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

            13.1.  Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como 

aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, 

ao Município de Campestre da Serra-RS, Setor de Licitações, sito Rua Bardini, n° 

210, ou pelo telefone (54) 3235-1120, no horário compreendido entre as 8:00 e 

17:00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data 

marcada para recebimento dos envelopes. 

            13.2.  Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação 

ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no 

Município, Setor de Licitações. 

           13.3.  Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que 

impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste 

edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente 

normal subsequente ao ora fixado. 

           13.4.  Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam 

constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

           13.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório 

poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por tabelião ou por servidor, ou, ainda, publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

           13.6. As cópias extraídas da internet dos documentos referidos nos itens 

7.1.4, alíneas “b, c e d”, serão tidas como originais após terem a autenticidade de 

seus dados e certificação digital conferidos pela Administração. 
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           13.7.  A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo 

artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 

           13.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

           13.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse 

público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a 

obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93). 

           13.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Vacaria para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 

 

 Campestre da Serra, 30 de Junho de 2014. 

 

         

 

 

 

                                                            Orênia Gomes Goeltzer 

                                                              Prefeita  Municipal 

 

 

 

 

Este edital foi devidamente 

examinado e      aprovado por esta 

Assessoria Jurídica. 

Em ___-___-______. 

 

  _____________________________ 

           Procurador(a) Jurídico(a)        
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ANEXO I – PROJETOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2014 

PROJETOS EXECUTADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA 

SOCIAL 

 

1-  Profissionais para o Desenvolvimento dos Projetos da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, realizados pelo CRAS- Centro de Referência da 

Assistência Social de Campestre da Serra- RS. 

 

1.1-  Objetivo Geral 

Os Serviços de Proteção Social Básica devem ser desenvolvidos no território de 

abrangência do CRAS, em especial os Serviços de Proteção e Atendimento Integral 

à Família – PAIF, bem como os Serviços de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos- SCFV, que se organizam de forma contínua com Serviços e Projetos 

referenciados no CRAS, dentro do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 

 

1.2- Dos Requisitos dos Profissionais, da Carga Horária, os Conteúdos 

Programáticos e o Público Alvo. 

 

1.2.1.  PROFISSIONAL PARA MINISTRAR CURSOS DE ARTESANATO 

 

a) Requisitos do Profissional:  

Habilitação no mínimo de Ensino Médio Completo, com carteira de artesã e 

experiência em cursos na área que envolva trabalhos artesanais com materiais 

recicláveis e não recicláveis, EVA, parafina, bijuterias, modelagem em argila, 

guirlandas natalinas e outros cursos que envolvam  a confecção de artesanato. 

 

b) Carga horária: De oito horas semanais, sendo de quatro horas no período da 

manhã e quatro horas no período da tarde. 

 

c) Dos Conteúdos Programáticos e Público Alvo:  

Desenvolver atividades grupais ministrando cursos de artesanato, nos grupos 

compostos por crianças, adolescentes, mulheres e idosos encaminhados por 

profissionais da área da Assistência Social, ou que participam ou estejam envolvidos 

com os Programas Governamentais como Bolsa Família, Benefícios Eventuais ou 

estejam participando dos projetos que envolvam Programas de Atenção Integral a 

Família, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, proporcionados 

através da Secretaria Municipal de Assistência Social desenvolvidos através do 

CRAS.  
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1.2.2. PROFISSIONAIS PARA MINISTRAR CURSOS COM CABELOS 

ENVOLVENDO TRABALHO COM CORTE, ESCOVAS, PINTURA E HIDRATAÇÃO 

 

a) Requisitos do Profissional:  

Habilitação no mínimo de Ensino Médio Completo, com Certificado dos cursos e 

experiência comprovada em trabalhos que envolvam grupos e ou cursos 

profissionalizantes na área.  

 

b) Carga horária: De quatro horas semanais com períodos alternados pela manhã 

ou tarde. 

 

c) Dos Conteúdos Programáticos e Público Alvo e Secretaria responsável pela 

contratação de profissional:  

Desenvolver atividades grupais ministrando cursos de cabeleireiro, nos grupos 

compostos por adolescente, mulheres e idosos encaminhados por profissionais da 

área da Assistência Social, ou que participam e estejam envolvidos com os 

Programas Governamentais como Bolsa Família, Benefícios Eventuais  ou estejam 

participando dos projetos que envolvam Programas de Atenção Integral a Família, 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, proporcionados através da 

Secretaria Municipal de Assistência Social   desenvolvidos através do CRAS.  

 

1.2.3. PROFISSIONAIS PARA MINISTRAR CURSOS DE MANICURE E  

PEDICURE  

 

a) Requisitos do Profissional:  

Habilitação no mínimo de Ensino Médio Completo e Certificado dos cursos manicure 

e pedicure.  

 

b) Carga horária: De quatro horas semanais com períodos alternados pela manhã 

ou tarde. 

 

c) Dos Conteúdos Programáticos e Público Alvo:  

Desenvolver atividades grupais ministrando cursos de manicure, pedicure, nos 

grupos compostos por adolescente, famílias e idosos encaminhados por 

profissionais da área da Assistência Social, ou que participam e estejam envolvidos 

com os Programas Governamentais como Bolsa Família, Benefícios Eventuais  ou 

estejam participando dos projetos que envolvam Programas de Atenção Integral a 

Família, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, proporcionados 

através da Secretaria Municipal de Assistência Social  desenvolvidos através do 

CRAS.  
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1.2.4. PROFISSIONAIS PARA MINISTRAR GRUPOS QUE ENVOLVAM 

ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

a) Requisitos do Profissional:  

Habilitação no mínimo a Nível Superior de Educação Física, com Certificado de 

Conclusão do curso a Nível Superior.  

 

b) Carga horária: De 8 horas semanais, sendo de quatro horas no período da 

manhã e quatro horas no período da tarde. 

 

c) Dos Conteúdos Programáticos e Público Alvo:  

Desenvolver atividades didáticas com grupos de acordo com o nível superior 

cursado, com crianças, adolescentes, idosos e deficientes, encaminhados por 

profissionais da área da Assistência Social ou que participam e/ou estejam 

envolvidos com os Programas Governamentais como Bolsa Família, Benefícios 

Eventuais ou estejam participando dos projetos que envolvam Programas de 

Atenção Integral a Família, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 

proporcionados pela Secretaria de Assistência Social e desenvolvidos através do 

CRAS.  

 

1.2.5. PROFISSIONAIS PARA MINISTRAR GRUPOS QUE ENVOLVAM 

ATIVIDADES PEDAGÓGICAS 

 

a) Requisitos do Profissional:  

Habilitação no mínimo a Nível Superior de Pedagogia, com Certificado de Conclusão 

do curso a Nível Superior.  

 

b) Carga horária: De 8 horas semanais no período da tarde. 

 

c) Dos Conteúdos Programáticos e Público Alvo:  

Desenvolver atividades didáticas com grupos de acordo com o nível superior 

cursado, com crianças, adolescentes, idosos e deficientes, encaminhados por 

profissionais da área da Assistência Social ou que participam e/ou estejam 

envolvidos com os Programas Governamentais como Bolsa Família, Benefícios 

Eventuais ou estejam participando dos projetos que envolvam Programas de 

Atenção Integral a Família, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 

proporcionados pela Secretaria de Assistência Social e desenvolvidos através do 

CRAS.  
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PROJETOS EXECUTADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

1-  Profissionais Necessários para o Desenvolvimento do Plano Municipal da 

Secretaria da Saúde para o Desenvolvimento de Projetos que envolvem Oficina 

Terapêutica dentro da Atenção Básica do Sistema Único de Saúde - SUS 

 

1.1-  Objetivo Geral 

Dar continuidade ao Serviço de Oficina Terapêutica dentro do Sistema Único de 

Saúde de Atenção Básica da Saúde, para os usuários do SUS, sendo estes crianças 

e adolescentes do Município, dando ênfase aos que participam dos Serviços de 

Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF, bem como os Serviços de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos- SCFV, encaminhados pelo Centro de 

Referência de Assistência Social – CRAS e demais políticas públicas. 

 

1.2- Dos Requisitos dos Profissionais, da Carga Horária, os Conteúdos 

Programáticos e o Público Alvo. 

 

1.2.1.  PROFISSIONAL DE MÚSICA E PERCUSSÃO 

 

a) Requisitos do Profissional:  

Habilitação em Música e Percussão para instrução de música com diversos ritmos e 

construção de instrumentos musicais com materiais recicláveis e não recicláveis. Ter 

experiência comprovada de no mínimo 01(um) ano como instrutor de música e aulas 

de percussão, com habilidades em diversos instrumentos musicais, tais como 

marimba, bongo, tombadora, pandeiro, cajun, bumbo, tarol, surdo e demais 

instrumentos que produzam ritmos gauchescos, populares, jazz, latino, rock, samba. 

 

b) Carga horária: De oito horas semanais, sendo de quatro horas no período da 

manhã e quatro horas no período da tarde. 

 

c) Dos Conteúdos Programáticos e Público Alvo:  

Desenvolver atividades de instrutor musical para grupos que envolvam crianças, 

adolescentes com aulas de construção de instrumentos de percussão musical. O 

público alvo são crianças e adolescentes encaminhados por profissionais da área da 

Saúde, Educação, Assistência Social ou que participam e estejam envolvidos com 

os Programas Governamentais como Bolsa Família, Benefícios Eventuais e 

Assistenciais, ou participando dos projetos que envolvam Programas de Atenção 

Integral a Família, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 

proporcionando e desenvolvidos através do CRAS ou encaminhados pelas demais 

políticas públicas.  
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PROJETOS EXECUTADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA, DESPORTO E CIDADANIA 

 

 

PROJETO DANÇAS DE INVERNADA DA CULTURA GAÚCHA 

 

 

As danças gaúchas são a legítima expressão de sua alma. Em todas elas vê-

se o espírito de fidalgia e o respeito à figura feminina, que sempre caracterizou o 

campesino rio-grandense. Todas também dão margem para ele extravasar a sua 

criativa teatralidade. 

 

           As danças folclóricas gaúchas, possuem uma peculiaridade, são sempre 

evolucionadas aos pares. Este fato encontra justificativa na formação histórica do 

povo gaúcho, uma sociedade que só se firmou e deitou raízes nesta terra através da 

participação atuante da mulher. Ela jamais foi reclusa como as mulheres das Casas 

Grandes, dos engenhos do Nordeste, as danças dos pares entrelaçados faz muito 

sucesso.   

 

           A mais típica representação tradicional do Rio Grande do Sul, no campo das 

danças, é o velho "fandango". 

 

          As danças folclóricas são: Pezinho; Balaio; Chula; Xote; Boilaneira; 

Canaverde; Anu; Maçanico; Tatu com Volta Romeiro; Tirana do Lenço; Rancheira de 

Carreinha e a Chimarrita. As Danças de Salão são: Valsa; Vaneira; Vaneirão; Xote; 

Milonga; Bugio; Rancheira e Chamamé. 

 

HABILIDADES E COMPETÊNCIAS DO PROFESSOR DE DANÇA 

 

       A dança pode propiciar o autoconhecimento, estimular vivência da corporeidade 

na escola, proporcionar aos educando relacionamentos estéticos com as outras 

pessoas e com o mundo, incentivar a expressividade dos indivíduos, possibilitar a 

comunicação não verbal e os diálogos corporais na escola, sensibilizar as pessoas 

contribuindo para que elas tenham uma educação estética, promovendo relações 

mais equilibradas e harmoniosas diante do mundo desenvolvendo a apreciação e a 

fruição da dança. (BARRETO, 2008, p.66) 

       Para que o professor contribua efetivamente na formação de estruturas 

corporais mais complexas, ele poderá se utilizar da dança, tanto no aspecto 

biológico que é sua especificidade, mas também na questão da formação humana. 
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           Os PCNs afirmam que, por meio das danças e brincadeiras os alunos 

poderão conhecer as qualidades do movimento expressivo, conhecer algumas 

técnicas de execução de movimentos e utilizar-se delas; ser capazes de improvisar, 

de construir coreografias, e, por fim, de adotar atitudes de valorização e apreciação 

dessas manifestações expressivas. 

 

 

COMO E ONDE SERÃO MINISTRADAS AS AULAS 

 

             As aulas de dança serão executadas nas Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental do município de Campestre da Serra, com alunos do turno contrário ao 

de estudo regular. 

             O tempo de duração de cada aula e o número de alunos de cada turma 

ficará a cargo do professor, em conjunto com a Secretaria de Educação.  

            As aulas serão ministradas por um profissional habilitado, não ultrapassando 

10 horas semanais. 

 

 REQUISITOS DO PROFISSIONAL: Habilitação mínima a nível de Ensino Médio, 

com curso na área de dança ou comprovação de experiência na área. A 

comprovação poderá ser feita por certificados de cursos, contratações que 

comprovem que trabalhou nesta área e/ ou participação em MTG (Movimento 

Tradicionalista Gaúcho).  

 

 

 

PROJETO ESCOLINHA DE FUTEBOL INFANTIL 

 

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 

 

            O professor de Educação Física é preparado para exercer uma prática 

desportiva, pois retém conhecimentos específicos sobre a anatomia, fisiologia e 

limites do corpo, podendo assim desempenhar seu trabalho de forma mais eficaz 

com seus objetivos. O respeito às características de cada aluno é condescendente, 

pois o excesso físico pode trazer prejuízos ao invés de benefícios como proferi Kunz 

(2000, p.50):  

             O professor busca constantemente em sua práxis, uma competência ao 

ministrar suas aulas. No entanto, esta não diz respeito somente aos saberes 

necessários para o professor "transferir" 2 os conhecimentos aos seus discentes.                  

Mas sim inovações, diálogos e trocas de experiências, assim como a procura de 

conhecimentos pertinentes. Pertinentes no sentido de que estejam ao alcance dos 
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alunos, que seja feita uma interligação entre saberes e necessidades, muitas vezes 

esquecidos pela escola. 

              O profissional de Educação Física deve conhecer as fases de 

desenvolvimento psicomotor e disponibilizar outras formas de brincadeiras, jogos 

lúdicos apropriados não somente a idade e a fase que cada criança se encontra, 

mas também fazer a inicialização do individuo ao esporte. A partir disso, o professor 

é, geralmente, capaz de oportunizar ao aluno na possibilidade dele vir a ser um 

atleta e o interesse de envolver-se com práticas esportivas e não mais como 

antigamente era compreendida a educação física, de forma obrigatória, instrumental 

e competitiva. Ou seja, a competência do professor de Educação Física é colocada 

a prova no cotidiano escolar.  

          "Cabe ao professor de Educação Física interferir com os alunos acerca da 

importância do espaço do jogo enquanto meio de interação social". Neste sentido é 

possível promover a ideia do coletivo, a solidariedade e por fim o lazer, tantas vezes 

desvirtuado pela sociedade. 

 

COMO E ONDE SERÃO MINISTRADAS AS AULAS 

 

             As aulas de futebol infantil serão executadas nas Escolas Municipais de 

Ensino Fundamental do município de Campestre da Serra, com alunos do turno 

contrário ao de estudo regular. 

             O tempo de duração de cada aula e o número de alunos de cada turma 

ficará a cargo do professor, em conjunto com a Secretaria de Educação.  

Para as aulas práticas serão disponibilizados o ginásio de esportes e o campo de 

futebol. 

             As aulas serão ministradas por um profissional habilitado, não ultrapassando 

08 horas semanais. 

 

REQUISITOS DO PROFISSIONAL: Habilitação em graduação de nível superior na 

área de Educação Física, com apresentação de certificado de conclusão de curso. 

Experiência profissional com contratações que comprovem que trabalhou na área. 

 

 

PROJETO BANDA MARCIAL E AULAS DE MÚSICA 

 

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 

 

• Produzir sons com a voz, o corpo, materiais sonoros diversos e instrumentos 

musicais. 
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• Criar instrumentos com diversos materiais sonoros.Integrar-se em jogos e 

brincadeiras musicais. 

• Utilizar e elaborar notações convencionais ou não. Interpretar músicas e canções 

de diversas culturas e épocas. 

• Vivenciar e organizar sons e silêncios em linguagem musical. 

• Buscar a escuta, o envolvimento e a compreensão da linguagem musical. 

• Utilizar-se de criação de letras e canções como portadoras de elementos da 

linguagem musical. 

• Discutir a utilização da linguagem musical em suas combinações com outras 

linguagens. 

• Apreciar e refletir sobre músicas da produção regional, nacional e internacional. 

• Participar de apresentações musicais e artísticas das comunidades, regiões e do 

país consideradas na diversidade cultural em outras épocas e na 

contemporaneidade. 

• Participar ativamente como ouvintes, intérpretes, compositores e improvisadores, 

dentro e fora da sala de aula. 

• Analisar a música do cotidiano, refletindo sobre suas origens e a transformação 

dos seus diferentes estilos musicais, participantes da música brasileira. 

• Criar arranjos, improvisações e composições próprias, baseadas nos elementos da 

linguagem musical, valorizando seus processos pessoais, conexões com a sua 

própria localidade e suas identidades culturais. 

• Apreciar e identificar as diferenças dos instrumentos e seus materiais sonoros. 

 

 

COMO E ONDE SERÃO MINISTRADAS AS AULAS 

 

           As aulas de música serão executadas nas Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental do município de Campestre da Serra, com alunos de Educação Infantil 

e Ensino Fundamental, na área curricular de Educação Artística. 

          As aulas de banda marcial serão com alunos do turno contrário ao de estudo 

regular, abrangendo as Escolas Municipais e Estaduais. 

          O tempo de duração de cada aula e o número de alunos de cada turma ficará 

a cargo do professor, em conjunto com a Secretaria de Educação.  

           As aulas serão ministradas por um profissional habilitado, não ultrapassando 

20 horas semanais. 

 

REQUISITOS DO PROFISSIONAL: Habilitação mínima a nível de Ensino Médio, 

com curso na área de música ou comprovação de experiência profissional na área. 

A comprovação poderá ser feita por certificados de cursos ou contratações que 

comprovem que trabalhou na área. 
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ANEXO II – ITENS DA LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2014 

 

ITEM 01 

QUANTIDADE: 01  

PROFISSIONAL: Instrutor de Artesanato 

REQUISITOS DO PROFISSSIONAL: Habilitação no mínimo de Ensino Médio 

Completo, com carteira de artesã e experiência em cursos na área que envolva 

trabalhos artesanais com materiais recicláveis e não recicláveis, EVA, parafina, 

bijuterias, modelagem em argila, guirlandas natalinas e outros cursos que envolvam  

a confecção de artesanato. 

CARGA HORÁRIA: 08 horas semanais (manhã e tarde) 

VALOR: R$ 24,33  hora/aula 

ITEM 02 

QUANTIDADE: 01  

PROFISSIONAL: Instrutor de Cabeleireiro (corte, escova, pintura e hidratação) 

REQUISITOS DO PROFISSSIONAL: Habilitação no mínimo de Ensino Médio 

Completo, com Certificado dos cursos e experiência comprovada em trabalhos que 

envolvam grupos e ou cursos profissionalizantes na área.  

CARGA HORÁRIA: 04 horas semanais (manhã e tarde) 

VALOR: R$ 38,33  hora/aula 

ITEM 03 

QUANTIDADE: 01  

PROFISSIONAL: Instrutor de Manicure e Pedicure 

REQUISITOS DO PROFISSIONAL: Habilitação no mínimo de Ensino Médio 

Completo e Certificado dos cursos manicure e pedicure.  

CARGA HORÁRIA: 04 horas semanais (manhã e tarde) 

VALOR: R$ 35,00  hora/aula 

ITEM 04 

QUANTIDADE: 01  

PROFISSIONAL: Instrutor de Educação Física 

REQUISITOS DO PROFISSIONAL: Habilitação no mínimo a Nível Superior de 

Educação Física, com Certificado de Conclusão do curso a Nível Superior.  

CARGA HORÁRIA: 08 horas semanais(manhã e tarde) 

VALOR: R$ 23,00 hora/aula 

ITEM 05 

QUANTIDADE: 01  

PROFISSIONAL: Instrutor de Pedagogia 

REQUISITOS DO PROFISSIONAL: Habilitação no mínimo a Nível Superior de 
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Pedagogia, com Certificado de Conclusão do curso a Nível Superior.  

CARGA HORÁRIA: 08 horas semanais (período da tarde) 

VALOR: R$ 22,00  hora/aula 

ITEM 06 

QUANTIDADE: 01  

PROFISSIONAL: Instrutor de Música e Percussão 

REQUISITOS DO PROFISSIONAL: Habilitação no mínimo de Ensino Médio 

Completo com certificação, ter experiência comprovada de no mínimo 01 (um) 

ano como instrutor de música e aulas de percussão, com habilidades em 

diversos instrumentos musicais. 

CARGA HORÁRIA: 08 horas semanais 

VALOR: R$ 50,00 

ITEM 07 

QUANTIDADE: 01  

PROFISSIONAL: Instrutor de Danças Gaúchas 

REQUISITOS DO PROFISSIONAL: Habilitação mínima a nível de Ensino Médio, com 

curso na área de dança ou comprovação de experiência na área. A comprovação 

poderá ser feita por certificados de cursos, contratações que comprovem que 

trabalhou nesta área e/ ou participação em MTG (Movimento Tradicionalista Gaúcho).  

CARGA HORÁRIA: 10 horas semanais  

VALOR: R$ 33,33  hora/aula 

ITEM 08 

QUANTIDADE: 01  

PROFISSIONAL: Instrutor de Escolinha de Futebol 

REQUISITOS DO PROFISSIONAL: Habilitação em graduação de nível superior na 

área de Educação Física, com apresentação de certificado de conclusão de curso. 

Experiência profissional com contratações que comprovem que trabalhou na área. 

CARGA HORÁRIA: 08 horas semanais  

VALOR: R$ 23,00 hora/aula 

ITEM 09 

QUANTIDADE: 01  

PROFISSIONAL: Instrutor de Música/Banda Marcial 

REQUISITOS DO PROFISSIONAL: Habilitação mínima a nível de Ensino Médio, com 

curso na área de música ou comprovação de experiência profissional na área. A 

comprovação poderá ser feita por certificados de cursos ou contratações que 

comprovem que trabalhou na área. 

CARGA HORÁRIA: 20 horas semanais  

VALOR: R$ 17,33  hora/aula 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2014 

 

Empresa: 

Endereço: 

CNPJ: 

 

 

            Declaramos que os preços apresentados compreendem todas as despesas 

incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e 

trabalhistas, fretes e seguros. 

 

 

Item Quant.                  Profissional Valor  R$ 

Hora/Aula 

01 01 Instrutor de Artesanato 24,33 

02 01 Instrutor de Cabeleireiro (corte, escova, pintura 

e hidratação) 

38,33 

03 01 Instrutor de Manicure e Pedicure 35,00 

04 01 Instrutor de Educação Física 23,00 

05 01 Instrutor de Pedagogia 22,00 

06 01 Instrutor de Música e Percussão 50,00 

07 01 Instrutor de Danças Gaúchas 33,33 

08 01 Instrutor de Escolinha de Futebol  23,00 

09 01 Instrutor de Música/Banda Marcial 17,33 

 

OS ATESTADOS, CERTIDÕES, CERTIFICADOS E CARTEIRA DE ARTESÃO 

SOLICITADOS NA QUALIFICAÇÃO DEVEM SER ANEXADOS JUNTO A 

PROPOSTA NO ENVELOPE DE N° 1. 

 

       OBS.: Os horários, dias da semana e local em que serão realizadas as aulas, 

serão definidos pela Secretaria solicitante, juntamente com o profissional declarado 

vencedor ao final processo licitatório. 

 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa  

                    e/ou  Pessoa Física 
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ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2014 

 

 

PROCURAÇÃO 

 

 

 

RAZAO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO por meio de  NOME COMPLETO 

DO REPRESENTANTE LEGAL, RG,CPF E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA, 

constitui como suficiente PROCURADOR o Sr. NOME COMPLETO, RG, CPF 

outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa na Licitação 

Pregão n°____/____, 

Outorgando ainda poderes específicos para efetuar lances, interpor recursos, 

assinar contratos e praticar todos os demais atos necessários a este procedimento 

licitatório. 

 

 

 

CIDADE/ESTADO,DATA 

 

 

 

 

________________________________ 

(nome completo do representante legal 

        E qualificação na empresa) 

 

 

  

 

 OBS.: Com assinatura do Outorgante 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2014 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, CNPJ, sediada em ENDEREÇO COMERCIAL, 

declara, sob as penas da Lei n° 10.520 de 17/07/2002, que cumpre plenamente os 

requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório. 

 

 

 

 

 

 

Campestre da Serra,_____de_________de 2013. 

 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

                   Carimbo da Empresa 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2014 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PARA USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

 

 

A empresa................................................. estabelecida ............................................... 

inscrita no CNPJ nº.............................................., através do seu Representante legal 

Sr.......................................................................... inscrito no CPF 

nº................................................... 

RG nº..............................................   DECLARA, para os fins do disposto na Lei 

Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

 

 

( ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006; 

 

( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei  

Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

( ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 

4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa e/ou 

Contador da Empresa 
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2014 

 

 

       DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MÃO-DE-OBRA INFANTIL 

 

 

_________________________________________________(Nome da empresa), 

inscrita no CNPJ sob o nº________________, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) sr(a)______________________________________, portador(a) da 

Cédula de Identidade nº__________________e do CPF nº ______________, 

DECLARA para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 

21 de Junho de 1993, combinado com o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 

Federal, Emenda Constitucional nº 20 de 15.12.98, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

 

                                                   (local e data) 

 

_____________________________________ 

(Nome da Empresa) 

(Nome do Responsável Legal) 
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ANEXO VIII 

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2014 

MINUTA DO CONTRATO 

 

                                           

 

 Aos ___ dias do mês de ________ do ano de 20___, de um lado, o 

Município de CAMPESTRE DA SERRA/RS, representada pela Prefeita Municipal, Srª. 

Orênia Gomes Goeltzer, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, 

de outro lado, a empresa ____________, situada a Rua/Av. ________________, 

nº_____, bairro __________, cidade __________, Estado __________, inscrita no 

CNPJ sob o nº ________________, representada por seu Diretor, Sr. 

_____________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o 

presente contrato para  CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS 

(OFICINEIROS) PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, SAÚDE E EDUCAÇÃO, vinculado ao edital de pregão presencial nº 

015/2014, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de _______, 

que se regerá pelas cláusulas e condições que seguem. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O contrato tem como objeto a Contratação de Prestação de Serviços 

Temporários (oficineiros) Pessoa Física ou Jurídica para as Secretarias Municipais 

de Assistência Social, Saúde e Educação do ente CONTRATANTE, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Edital e seus Anexos.  

1.1.1. Discriminação do objeto: 

 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  VALOR UNITÁRIO VALOR  TOTAL 

01 
    

02 
    

.... 
    

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE 

ENTREGA DO  MATERIAL  

2.1. Os serviços a serem prestados deverão ter início 02 (dois) dias após 

homologação, e serão realizados no Município de Campestre da Serra, sendo que 

os horários, dias da semana e local em que serão realizadas as aulas, serão 

definidos pela Secretaria solicitante, juntamente com o profissional declarado 

vencedor ao final processo licitatório. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:  
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3.1.1. Efetuar os serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal e do plano de trabalho, onde deverá estar 

descrito os serviços realizados e a carga horária; 

3.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990);  

3.1.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado, 

o produto com avarias ou defeitos;  

3.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

3.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação;  

3.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

3.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de contrato;  

3.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre;  

3.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  

4.1.1. Disponibilizar local onde serão ministrados os cursos;  

4.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 

através de servidor especialmente designado;  

4.1.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do contrato, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas; 

4.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. O valor do contrato é de R$ _______________(horas/aula).  

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratado. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência do contrato será até 31(trinta e um) de dezembro de 2014, 

nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o 5° dia útil subsequente a 

prestação dos serviços, contados a partir da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.  

7.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, condicionado à verificação 

da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do 

regular cumprimento das obrigações assumidas.  

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE.  

7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.5. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

7.6. O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega dos materiais, por 

intermédio da tesouraria do Município e mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, correndo a despesa nas Secretarias Municipais de Assistência 

Social, Saúde e Educação. 
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7.6.1.  A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo e número do pregão, a fim de se 

acelerar a liberação do documento fiscal para pagamento. 

7.6.2.  O pagamento será efetuado mensalmente até o 5° dia útil subsequente a 

prestação dos serviços, contados a partir da data da apresentação da nota fiscal. 

7.6.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente 

pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.  

 

9. CLÁUSULA NONA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada:  

 

                   0602 – Fundo Municipal de Assistência Social - CRAS 

339036000000 – Outros Serviços de Terceira Pessoa Física 

                    1124 – Piso Básico Fixo – PBF 

                    1123 – Piso Básico Variável – SCFV 

 

                    0901 – Secretaria Municipal da Saúde 

                    339036000000 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Física 

                    2006 – Manutenção da Secretaria da Saúde 

 

                    0703 – Ensino Fundamental 

                    339036000000 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Física 

                    339039000000 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

                     2029 – Manutenção Ensino Fundamental 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.  

10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
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não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

11.2. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos dos parágrafos 

1º e 2º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.  Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do 

pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

I - deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

II - manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do 

certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 2 anos; 

III - deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 

de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

IV -  executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção 

durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

V -   executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 (cinco) 

dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa 

diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

VI -  inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre 

o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

VII - inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% 

sobre o valor atualizado do contrato; 

VIII - causar prejuízo material resultante diretamente de execução 

contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 

anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
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12.2.  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o 

caso.     

12.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude 

de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

13.1. Será rescindido o presente contrato, sem qualquer direito à indenização para a 

CONTRATADA, mas sendo-lhe garantida a ampla defesa e o contraditório, quando 

ocorrer: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a 

comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos 

estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início do serviço; 

V - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 

contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 

contrato;  

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como 

as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 

forma do § 1o do art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 

IX - a decretação de falência; 

X - a dissolução da sociedade; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato;  

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo 

conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da 

esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas 

no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de serviços, 

acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite 

permitido no § 1o do art. 65 da Lei nº 8.666/1993;  
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XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da 

Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em 

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações 

pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses 

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos 

pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou 

parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou 

objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos 

contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 

no projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 

 

§1º A rescisão do presente contrato fundamentada nos incisos I a XII e XVII, poderá 

ser determinada unilateralmente pela CONTRATANTE, com fulcro no art. 79, inciso 

I, da Lei nº 8.666/1993. 

§2º A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, previstos no art. 80 

da Lei nº 8.666/1993, em caso de rescisão unilateral fundada em inexecução parcial 

ou total de cláusulas contratuais, especificações do projeto básico ou prazos. 

§3º Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida a conveniência 

do CONTRATANTE, mediante termo próprio, recebendo a CONTRATADA o valor 

dos serviços já executados. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

10.520, de 2002, no Decreto Municipal 1098, de 2013, na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei 

nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas 
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administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 

suas transcrições. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 

Contrato, nos termos do § Único, do art. 61 da Lei 8.666/93.  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Vacaria/RS, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 

Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual 

teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo 

assinadas. 

                             Campestre da Serra, 30 de junho de 2014. 

 

_________________________________  

                 Orênia Gomes Goeltzer 

                    Prefeita Municipal 

 

_________________________________    

Pela CONTRATADA  

 

 

 

 

Este edital foi devidamente 

examinado e      aprovado por esta 

Assessoria Jurídica. 

Em ___-___-______. 

 

  _____________________________ 

           Assessor(a) Jurídico(a)        
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